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12 — A apresentação de candidatura deverá ser acompanhada, sob 
pena de exclusão, do currículo vitae, devidamente assinado, e de foto-
cópia legível do certificado de habilitações ou outro documento idóneo, 
legalmente reconhecido para o efeito. A candidatura deverá, ainda, ser 
acompanhada dos certificados das acções de formação frequentadas e 
demais documentos comprovativos dos restantes elementos constantes 
no currículo vitae que possam relevar para a apreciação do mérito dos 
candidatos, sob pena de não serem considerados.

13 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos documentos 
comprovativos dos requisitos a que se referem as alíneas a), b), c), d) e 
e) do ponto 7) do presente aviso, desde que declarem sob compromisso 
de honra, no próprio requerimento e em alíneas separadas, a situação 
precisa em que se encontram relativamente a cada um deles.

14 — Métodos de selecção: Considerando o disposto no n.º 2 do 
artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, ex vi n.º 1 do ar-
tigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro n.º 4, os métodos de 
selecção obrigatórios a utilizar são a Prova de Conhecimentos (PC) e a 
Avaliação Psicológica (AP), sendo que no caso dos candidatos reunirem 
as condições referidas no n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 
de Fevereiro, ser -lhes -ão aplicados, caso não tenham exercido a opção 
pelos métodos anteriores, de acordo com a primeira parte do mesmo 
normativo legal os seguintes métodos: Avaliação Curricular (AC) e 
Entrevista de Avaliação de Competências (EAC).

15 — Método de selecção facultativo ou complementar nos termos do 
artigo. 53.º n.º 3 da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro e artigo 7.º da 
Portaria 83 -A/2009 de 22 de Janeiro): Em ambos os casos será aplicado 
o método facultativo Entrevista Profissional de Selecção (EPS) — desti-
nada a avaliar de forma objectiva e sistemática, a experiência profissional 
e aspectos comportamentais, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal.

16 — Valoração dos métodos de selecção:
16.1 — Nas provas de conhecimentos é adoptada a escala de 0 a 20 

valores, considerando -se a valoração até às centésimas.
16.2 — A avaliação psicológica é valorada da seguinte forma:
a) Em cada fase intermédia do método, através das menções classi-

ficativas de Apto e Não Apto;
b) Na última fase do método, para os candidatos que o tenham com-

pletado, através dos níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respectivamente, as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

16.3 — Na Avaliação Curricular (AC) é adoptada a escala de 0 a 20 
valores, resultará do somatório das pontuações obtidas aos factores refe-
ridos no ponto anterior atendendo aos respectivos factores de ponderação, 
traduzida na fórmula AC = 0,20 (HA) + 0,20 (FP) + 0,60 (EP).

16.4 — A Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) é avaliada 
segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido 
ou Insuficiente, aos quais correspondem, respectivamente, as classifi-
cações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

16.5 — A Entrevista Profissional de Selecção (EPS) é avaliada se-
gundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e 
Insuficiente, aos quais correspondem, respectivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

17 — A Ordenação Final (OF) resulta da aplicação da fórmula seguinte:
OF = PC × 40 % + AP × 30 % + EPS × 30 %* 

ou
OF = AC × 40 % + EAC × 30 % + EPS × 30 %*

18 — A prova de conhecimentos será escrita, terá a duração máxima 
de 1 hora e 30 minutos e incidirá sobre as seguintes temáticas: Código 
do Procedimento Administrativo; Legislação nacional e europeia relacio-
nada com a gestão e execução de projectos co -financiados aplicáveis ao 
ensino superior; Gestão financeira de projectos co -financiados aplicáveis 
ao ensino superior; Gestão financeira de projectos de investigação -acção; 
Controlo de gestão e tratamento de indicadores de avaliação de execução 
de projectos, no âmbito do ensino superior.

19 — A bibliografia e ou legislação necessárias à preparação dos temas 
indicados serão divulgados nos termos do artigo 9.º, n.º 7 da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

20 — Nos termos dos n.os 12 e 13 do artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro, cada um dos métodos de selecção tem carácter eliminatório, 
sendo excluído do procedimento o candidato que não compareça a qualquer 
um dos métodos de selecção ou que obtenha uma valoração inferior a 9,5 
valores, num dos métodos, não lhe sendo aplicado o método seguinte.

21 — Em caso de igualdade de valoração entre candidatos, os critérios 
de preferência a adoptar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

22 — Os candidatos aprovados em cada método são convocados 
para a realização do método seguinte através de notificação por uma 

das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

23 — Composição e identificação do júri:
Presidente: Maria do Rosário Campos Mira, Secretária da ESEC
1.º Vogal Efectivo: Adília Rita Cabral Carvalho Viana Ramos, Vice-

-Presidente da ESEC, que substituirá a Presidente nas suas faltas e impedimentos
2.º Vogal Efectivo: Ana Paula das Neves Gomes, técnica superior 

da ESEC
1.º Vogal Suplente: Susana Maria Paiva Estanqueiro Galo dos Santos, 

técnica superior da ESEC
2.º Vogal Suplente: Lúcia Margarida Gouveia Mariano, técnica su-

perior da ESEC

24 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, os candidatos têm acesso às actas do 
júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação 
de cada um dos métodos de selecção a utilizar, a grelha classificativa e 
o sistema de valoração final do método, desde que as solicitem.

25 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

26 — Assiste ao Júri, a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

27 — Notificação dos candidatos: De acordo com o preceituado 
no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, os 
candidatos excluídos serão notificados por uma das formas previstas 
nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da referida Portaria, 
para realização da audiência dos interessados, nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo.

28 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de noti-
ficação do dia, hora e local para realização dos métodos de selecção, 
nos termos previstos no artigo 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro, por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 
do artigo 30.º do mesmo diploma legal.

29 — Após a aplicação do método de selecção, o projecto de lista 
unitária de ordenação final dos candidatos é  -lhes notificada por uma 
das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, para efeitos de realização de audiência dos 
interessados, nos termos do Código do Procedimento Administrativo e 
do n.º 1 do artigo 36.º da referida Portaria.

30 — Publicitação da lista unitária de ordenação final dos candidatos: 
A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homologação, 
é publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada na Escola/Ins-
tituto/SAS e disponibilizada na sua página electrónica.

31 — Quotas de Emprego: De acordo com o Decreto  -Lei n.º 29/2001, de 
3 de Fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em igualdade 
de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

Os candidatos devem declarar no ponto 8.1. do formulário de can-
didatura, para além dos meios de comunicação/expressão a utilizar no 
processo de selecção, o respectivo grau de incapacidade, e o tipo de 
deficiência, nos termos do diploma supra mencionado.

32 — Publicitação do Aviso: Nos termos do disposto no n.º 1 do 
artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso 
será publicitado na Bolsa de Emprego Público no sítio www.bep.gov.pt, 
no 1.º dia útil seguinte à publicação no Diário da República, por extracto 
na página electrónica da Escola Superior de Educação de Coimbra, e, no 
prazo máximo de 3 dias úteis contados da data da publicação no Diário 
da República, num jornal de expansão nacional.

29 de Junho de 2010. — O Vice -Presidente, João Benjamim Rodri-
gues Pereira.

203461919 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho (extracto) n.º 11437/2010
Nos termos do n.º 7 do artigo 9.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 

de Janeiro, que regulamenta a tramitação do procedimento concursal, 
tornam-se públicas a bibliografia e legislação necessárias à preparação 
dos temas da prova de conhecimentos indicados na publicitação do 
procedimento publicitado no Diário da República, 2.ª série, n.º 105, 
de 31 de Maio de 2010, com o aviso n.º 10805/2010, de 24 de Maio de 
2010, bem como na Bolsa de Emprego Público, com o código de oferta 
n.º OE201005/1003, no jornal Diário de Notícias do dia 4 de Junho de 
2010, bem como no site oficial deste Instituto.

Para a preparação dos temas objecto de avaliação na prova de conhe-
cimentos aconselha-se a seguinte bibliografia:

Office 2007 para Totós, Wallace Wang, Wiley Publishing, Inc., Edição 
em Portugal — Porto Editora.
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Para a preparação dos temas objecto de avaliação na prova de conhe-
cimentos aconselha-se a seguinte legislação:

• Estatuto da carreira do pessoal docente do ensino superior politéc-
nico — Decreto-Lei n.º 185/81, de 1 de Julho, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.º 69/88, de 3 de Março, pelo Decreto-Lei 
n.º 270/2009, de 31 de Agosto (que o republica), este alterado pela Lei 
n.º 7/2010, de 13 de Maio;

• Regime do contrato de trabalho em funções públicas — Lei 
n.º 59/2008, de 11 de Setembro, com as alterações introduzidas pela 
Lei n.º 3-B/2010, de 28 de Abril;

• Estabelece os regimes de vinculação, de carreiras e de remunerações 
dos trabalhadores que exercem funções públicas — Lei n.º 12-A/2008, de 
27 de Fevereiro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 64-A/2008, 
de 31 de Dezembro e pela Lei n.º 3-B/2010, de 28 de Abril;

• Estatuto disciplinar dos trabalhadores que exercem funções públi-
cas — Lei n.º 58/2008, de 9 de Setembro;

• Estabelece normas para a realização de exames finais nos estabe-
lecimentos de ensino superior público — Portaria n.º 886/83, de 22 de 
Setembro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 410/86, de 
29 de Julho;

• Princípios reguladores de instrumentos para a criação do espaço eu-
ropeu de ensino superior — Decreto-Lei n.º 42/2005, de 22 de Fevereiro, 
alterado pelo Decreto-Lei n.º 107/2008, de 25 de Junho;

• Lei de Bases do Sistema Educativo — Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro, 
alterada pela Lei n.º 115/97, de 19 de Setembro, pela Lei n.º 49/2005, 
de 30 de Agosto (que a republica) e pela Lei n.º 85/2009, de 27 de 
Agosto;

• Graus académicos e diplomas do ensino superior — Decreto-Lei 
n.º 74/2006, de 24 de Março, com as alterações introduzidas pelo De-
creto-Lei n.º 107/2008, de 25 de Junho (que o republica) e pelo Decreto-
Lei n.º 230/2009, de 14 de Setembro, este rectificado pela Declaração de 
Rectificação n.º 81/2009, publicada no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 208, de 27 de Outubro de 2009;

• Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior — Lei n.º 62/2007, 
de Setembro;

• Estatutos do Instituto Politécnico de Leiria — Despacho Normativo 
n.º 35/2008, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 139, de 21 
de Julho de 2008, rectificado pela Rectificação n.º 1826/2008, publicada 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 156, de 13 de Agosto de 2008;

• Regulamento Geral da Formação Graduada e Pós-Graduada no 
Instituto Politécnico de Leiria e Regimes Aplicáveis a Estudantes em 
Situações Especiais — Regulamento n.º 134/2007, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 121, de 26 de Junho de 2007, com as altera-
ções introduzidas pela deliberação n.º 736/2008, publicada no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 52, de 13 de Março de 2008 e pelo Despacho 
n.º 23771/2008, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 182, de 
19 de Setembro de 2008 (que o republica).

Alerta-se para o conteúdo da alínea 19 do predito aviso no qual se 
refere que não é permitida a consulta de bibliografia ou legislação 
anotada.

6 de      Julho de 2010 — O Presidente, Nuno André Oliveira Mangas 
Pereira.

203456776 

 Despacho (extracto) n.º 11438/2010
Nos termos do n.º 7 do artigo 9.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 

de Janeiro, que regulamenta a tramitação do procedimento concursal, 
tornam -se públicas a bibliografia e legislação necessárias à preparação 
dos temas da prova de conhecimentos indicados na publicitação do 
procedimento publicitado no Diário da República, 2.ª série, n.º 105, 
de 31 de Maio de 2010, com o aviso n.º 10793/2010, de 24 de Maio de 
2010, bem como na Bolsa de Emprego Público, com o código de oferta 
n.º OE201005/0929, no jornal “Diário de Notícias”, do dia 4 de Junho 
de 2010, bem como no site oficial deste Instituto.

Para a preparação dos temas objecto de avaliação na prova de conhe-
cimentos aconselha -se a seguinte bibliografia:

Sousa, S. e M.J. Sousa (2008), Microsof Office XP para Todos Nós, 
Lisboa: FCA — Editora de Informática, LDA.

Para a preparação dos temas objecto de avaliação na prova de conhe-
cimentos aconselha -se a seguinte legislação:

Estatuto da carreira do pessoal docente do ensino superior politéc-
nico — Decreto -Lei n.º 185/81, de 1 de Julho, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto -Lei n.º 69/88, de 3 de Março, pelo Decreto -Lei 
n.º 270/2009, de 31 de Agosto (que o republica), este alterado pela Lei 
n.º 7/2010, de 13 de Maio;

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.º 11439/2010
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa, de 10 de 

Maio de 2010, foi à doutora Laura Cristina Teixeira Iglésias Charters 
d’Azevedo autorizado o contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado em período experimental para exercer funções 
com a categoria de professor adjunto, da carreira do pessoal docente do 
Ensino Superior Politécnico, sendo remunerada pelo escalão 1, índice 
185, em regime de dedicação exclusiva, no Instituto Superior de Enge-
nharia de Lisboa, com efeitos a partir de 10 de Maio de 2010. (Isento 
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

ISEL, 7 de Julho de 2010. — O Presidente do Conselho Directivo, 
Doutor José Carlos Lourenço Quadrado.

203459943 

Regime do contrato de trabalho em funções públicas — Lei n.º 59/2008, 
de 11 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 3 -B/2010, 
de 28 de Abril;

Regimes de vinculação, de carreiras e de remunerações dos traba-
lhadores que exercem funções públicas — Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 
de Dezembro e pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril;

Estatuto disciplinar dos trabalhadores que exercem funções públi-
cas — Lei n.º 58/2008, de 9 de Setembro.

Princípios reguladores de instrumentos para a criação do espaço euro-
peu de ensino superior — Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de Fevereiro, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de Junho;

Lei de Bases do Sistema Educativo — Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro, 
alterada pela Lei n.º 115/97, de 19 de Setembro, pela Lei n.º 49/2005, 
de 30 de Agosto (que a republica) e pela Lei n.º 85/2009, de 27 de 
Agosto;

Graus académicos e diplomas do ensino superior — Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de Março, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 107/2008, de 25 de Junho (que o republica) e pelo Decreto -Lei 
n.º 230/2009, de 14 de Setembro, este rectificado pela Declaração de 
Rectificação n.º 81/2009, publicada no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 208, de 27 de Outubro de 2009;

Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior — Lei n.º 62/2007, 
de Setembro;

Estatutos do Instituto Politécnico de Leiria — Despacho Normativo 
n.º 35/2008, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 139, de 
21 de Julho de 2008, rectificado pela Rectificação n.º 1826/2008, 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 156, de 13 de Agosto 
de 2008;

Regulamento Geral da Formação Graduada e Pós -Graduada no Ins-
tituto Politécnico de Leiria e Regimes Aplicáveis a Estudantes em Situ-
ações Especiais — Regulamento n.º 134/2007, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 121, de 26 de Junho de 2007, com as alterações 
introduzidas pela deliberação n.º 736/2008, publicada no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 52, de 13 de Março de 2008 e pelo Despacho 
n.º 23771/2008, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 182, de 
19 de Setembro de 2008 (que o republica);

Código do Procedimento Administrativo — Decreto -Lei n.º 442/91, 
15 Novembro Com as alterações introduzidas pela Declaração de Recti-
ficação 265/91, 31 Dezembro; pela Declaração de Rectificação 22 -A/92, 
29 Fevereiro pelo Decreto -Lei n.º 6/96, 31 Janeiro e pelo Acórdão TC 
118/97, 24 Abril.

Alerta -se para o conteúdo da alínea 20 do predito aviso no qual se 
refere que não é permitida a consulta de bibliografia ou legislação 
anotada.

Atendendo a que o número de candidatos ao presente procedimento 
concursal foi em número superior a 100 a utilização dos métodos de 
selecção indicado no predito aviso será efectuada de forma faseada, nos 
termos do artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, sendo a 
aplicação do segundo método efectuada a apenas a parte dos candidatos 
aprovados no método anterior, a convocar por tranches sucessivas de 
30 candidatos, por ordem decrescente de classificação, respeitando 
a prioridade legal da sua situação jurídico -funcional, até à satisfação 
das necessidades dos serviços, de acordo com o despacho do Senhor 
Presidente do IPL, de 21/05/2010.

6 de Julho de 2010 — O Presidente, Nuno André Oliveira Mangas 
Pereira.

203456768 




